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NOÇÕES DE DIREITO

MATÉRIA ESTATUTÁRIA E 
INSTITUCIONAL: O MINISTÉRIO 
PÚBLICO NAS CONSTITUIÇÕES 
FEDERAL E ESTADUAL

O Ministério Público (MP) é uma instituição per-
manente essencial à função jurisdicional do Estado, 
que atua como fiscal da lei e como defensor dos inte-
resses sociais e individuais indisponíveis. 

No Brasil, sua estrutura e funções são delinea-
das tanto na Constituição Federal (CF/88) quanto nas 
Constituições Estaduais, incluindo, neste caso, a Cons-
tituição do Estado do Rio Grande do Sul (CERGS). 

O MINISTÉRIO PÚBLICO NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988

Princípios Institucionais (art. 127 da CF/88)

A Constituição vigente conferiu ao Ministério 
Público uma nova feição, garantindo autonomia e 
destacando sua função social. São princípios institu-
cionais do MP: 

	z Unidade: os membros integram uma única insti-
tuição, mesmo que dividida em ramos (MPF, MPT, 
MPM, MPs Estaduais); 

	z Indivisibilidade: os membros se substituem 
mutuamente, sem prejuízo dos atos praticados; 

	z Independência funcional: os membros têm liber-
dade para atuação de acordo com sua convicção 
jurídica.

Além disso, a CF/88 prevê garantias como vitali-
ciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsí-
dios (art. 128, § 5º, I), reforçando a independência dos 
membros do MP.

Organização e Autonomia (art. 128 da CF/88)

O Ministério Público estrutura-se em dois grandes 
ramos: o Ministério Público da União (MPU) e o Minis-
tério Público dos Estados (MPE). 

O MPU é composto por quatro subdivisões: o Minis-
tério Público Federal (MPF), o Ministério Público do 
Trabalho (MPT), o Ministério Público Militar (MPM) e 
o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT). 

Por outro lado, o Ministério Público dos Estados 
é regido por leis complementares estaduais, as quais 
devem observar os princípios estabelecidos na Consti-
tuição Federal e as diretrizes da Lei nº 8.625, de 1993, 
que institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público. 

Urge ressaltar que o Ministério Público, como 
instituição permanente e essencial à função juris-
dicional do Estado, possui autonomia funcional, 

administrativa e orçamentária. Essa autonomia se 
expressa, por exemplo, na prerrogativa de propor seu 
próprio orçamento, realizar concursos públicos para 
ingresso na carreira e organizar internamente sua 
estrutura funcional e administrativa.

Funções Institucionais (art. 129 da CF/88)

O artigo 129 da Constituição Federal de 1988 enume-
ra, de maneira exemplificativa, as funções institucionais 
atribuídas ao Ministério Público. 

Entre essas atribuições, destacam-se a de propor 
ação penal pública, zelar pelo efetivo respeito aos direi-
tos assegurados na Constituição, bem como promover o 
inquérito civil e a ação civil pública com vistas à prote-
ção do patrimônio público e social, do meio ambiente, do 
consumidor e de outros interesses difusos e coletivos. 

Também se inclui entre as funções do Ministério 
Público o controle externo da atividade policial, a requi-
sição de diligências investigatórias e a expedição de noti-
ficações no âmbito de procedimentos administrativos. 

Cabe ainda ressaltar que, conforme disposto no caput 
do referido artigo, essas funções não excluem outras que 
estejam previstas em lei.

O MINISTÉRIO PÚBLICO NA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (CERGS)

Previsão Constitucional Estadual

A Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, 
em seus arts. 95 a 107, regula a estrutura, princípios 
e competências do Ministério Público estadual, com 
base nas diretrizes da CF/88, mas com especificidades 
locais. Destacam-se: 

	z Reafirmação dos princípios da unidade, indivisibi-
lidade e independência funcional;

	z Garantia de autonomia administrativa e financei-
ra, com prerrogativa de iniciativa de seu orçamen-
to (art. 95, § 2º, CERGS);

	z O Procurador-Geral de Justiça como chefe da ins-
tituição, nomeado pelo Governador do Estado a 
partir de lista tríplice formada por membros da 
carreira.

Funções Institucionais

O art. 107 da Constituição do Estado do Rio Grande 
do Sul (CERGS) reproduz, em grande medida, as fun-
ções institucionais do Ministério Público já previstas 
na Constituição Federal de 1988. 

No entanto, esse dispositivo também contempla 
atribuições que foram especialmente adaptadas ao 
contexto estadual. Entre essas, destacam-se a fisca-
lização das fundações e associações, a atuação junto 
aos Juizados Especiais e a defesa dos interesses de 
populações em situação de vulnerabilidade. 

Além dessas competências, a atuação do Ministé-
rio Público do Estado do Rio Grande do Sul é orientada 
pela promoção da cidadania, pela defesa dos direitos 
humanos e pelo compromisso com a justiça social. 

Essa atuação se desenvolve tanto de forma preven-
tiva quanto resolutiva, abrangendo inclusive a instau-
ração e condução de procedimentos administrativos 
voltados à proteção dos direitos fundamentais e ao 
enfrentamento de demandas sociais relevantes.
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LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RS

A Lei nº 7.669/1982, conhecida como Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
estabelece a estrutura, as atribuições e o funciona-
mento do Ministério Público estadual, em conformi-
dade com os princípios constitucionais e as diretrizes 
da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 
nº 8.625/1993).

Caro(a) estudante,
A seguir, serão apresentados tópicos relevantes 
à sua preparação, no entanto, recomendamos 
que, caso queira se aprofundar em seus conheci-
mentos, faça a leitura do conteúdo na íntegra, a 
partir do link a seguir:
https://www.mprs.mp.br/media/areas/gapp/
arquivos/7669_compilada.pdf
Desejamos a você uma ótima preparação. 
Cordialmente, 
Equipe Nova Concursos.

Estrutura Orgânica

A Lei organiza o Ministério Público em diversos 
órgãos, divididos em categorias conforme suas funções:

	z Órgãos de Administração Superior

	� Procuradoria-Geral de Justiça: Órgão máximo 
da instituição, responsável pela direção e super-
visão geral das atividades do Ministério Públi-
co. É chefiada pelo Procurador-Geral de Justiça, 
nomeado pelo Governador do Estado, após apro-
vação de lista tríplice formada pelos membros da 
carreira; 

	� Colégio de Procuradores de Justiça: Composto 
por todos os Procuradores de Justiça, é respon-
sável por deliberar sobre assuntos institucionais 
relevantes, como a aprovação de propostas de 
criação de cargos e a elaboração de projetos de lei 
de interesse do Ministério Público; 

	� Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça: Subconjunto do Colégio de Procuradores, 
com funções específicas, como deliberar sobre a 
perda de cargo de membros vitalícios, mediante 
processo administrativo disciplinar; 

	� Conselho Superior do Ministério Público: 
Órgão colegiado que atua na supervisão adminis-
trativa e funcional, com atribuições como a elabo-
ração de propostas orçamentárias e a deliberação 
sobre promoções e remoções de membros; 

	� Corregedoria-Geral do Ministério Público: Res-
ponsável pela fiscalização da atuação funcional 
dos membros do Ministério Público, promovendo 
correições e inspeções, além de instaurar procedi-
mentos disciplinares quando necessário.

	z Órgãos Auxiliares

	� Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça: 
Presta assistência direta ao Procurador-Geral 
de Justiça, auxiliando na coordenação das ati-
vidades administrativas e institucionais; 

	� Subprocuradores-Gerais de Justiça: Auxiliam 
o Procurador-Geral de Justiça em suas fun-
ções, podendo substituí-lo em suas ausências e 
impedimentos; 

	� Assessoria e Gabinete de Pesquisa e Planeja-
mento: Responsáveis por estudos e planejamen-
tos estratégicos, visando ao aprimoramento das 
atividades do Ministério Público; 

	� Procuradoria de Fundações: Atua na fisca-
lização das fundações privadas, zelando pelo 
cumprimento de seus objetivos estatutários e 
pela correta aplicação de seus recursos; 

	� Centros de Apoio Operacional: Órgãos de 
coordenação e integração das atividades dos 
Promotores de Justiça, fornecendo suporte 
técnico e promovendo a uniformização de 
procedimentos; 

	� Comissão de Concurso: Responsável pela 
organização e realização dos concursos públi-
cos para ingresso na carreira do Ministério 
Público; 

	� Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Fun-
cional: Dedica-se à formação e ao aperfeiçoa-
mento contínuo dos membros e servidores do 
Ministério Público; 

	� Órgãos de Apoio Administrativo: Englobam 
as diversas unidades administrativas que pres-
tam suporte às atividades finalísticas do Minis-
tério Público.

	z Órgãos de Execução

	� Procuradores de Justiça: Atuam perante os 
Tribunais de Justiça, oficiando em processos de 
competência originária ou recursal; 

	� Promotores de Justiça: Exercentes da função 
ministerial de primeira instância, atuam nas 
comarcas em matérias cíveis, criminais e de 
interesses difusos e coletivos.

O CONSELHO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO: COMPOSIÇÃO E 
COMPETÊNCIA

O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 
constitui-se em órgão de controle e fiscalização do 
Ministério Público, com o objetivo de assegurar a 
observância dos princípios institucionais, a autono-
mia funcional e administrativa da instituição, além de 
zelar pela legalidade, moralidade e eficiência da atua-
ção ministerial. 

Trata-se de um órgão essencial para garantir a 
responsabilização e a transparência das atividades 
desenvolvidas pelos membros do Ministério Público, 
sem prejuízo da independência funcional que lhes é 
conferida constitucionalmente. 

A criação de dado órgão foi introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004, também conhe-
cida como “Reforma do Judiciário”, com o intuito de 
estabelecer mecanismos externos de controle sobre o 
funcionamento e a conduta administrativa e funcio-
nal dos integrantes do Ministério Público em âmbito 
nacional. 
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O CNMP é, portanto, uma instância de supervisão 
e correição, inserida no sistema constitucional como 
um instrumento voltado ao aperfeiçoamento institu-
cional, sem interferir na independência do Ministério 
Público enquanto instituição. 

NATUREZA JURÍDICA E FINALIDADE 

O CNMP é um órgão autônomo previsto no artigo 
130-A da Constituição Federal. Não se confunde com 
os órgãos de direção do Ministério Público, pois não 
exerce funções de chefia, tampouco integra a estrutu-
ra hierárquica das Procuradorias-Gerais. 

O papel da instituição é eminentemente correicio-
nal, normativo e fiscalizador. Deste modo, sua existên-
cia reforça a ideia de que, em um Estado Democrático 
de Direito, mesmo instituições dotadas de autonomia 
e independência devem submeter-se a mecanismos 
de controle que respeitem os limites constitucionais. 

Entre suas principais finalidades estão a preserva-
ção dos princípios constitucionais da administração 
pública — como legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência —, bem como o apri-
moramento dos serviços prestados à sociedade pelas 
unidades do Ministério Público. 

COMPOSIÇÃO

A composição do Conselho Nacional do Ministério 
Público está detalhadamente disciplinada no artigo 
130-A da Constituição Federal, § 2º, e deve refletir a 
pluralidade de ramos do Ministério Público, a partici-
pação de representantes da sociedade civil e o equilí-
brio entre membros internos e externos à instituição.

O CNMP é integrado por quatorze membros 
nomeados pelo Presidente da República, após aprova-
ção pela maioria absoluta do Senado Federal, para um 
mandato de dois anos, permitida uma recondução. Os 
membros do CNMP são:

	z O Procurador-Geral da República, que o preside;
	z Quatro membros do Ministério Público da União, 

indicados pelo próprio Ministério Público da União;
	z Três membros do Ministério Público dos Estados, 

indicados pelo Conselho Nacional de Procuradores-
-Gerais (CNPG);

	z Dois juízes, sendo um indicado pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF) e outro pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ);

	z Dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

	z Dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, indicados, respectivamente, um pela Câmara 
dos Deputados e outro pelo Senado Federal.

A diversidade de sua composição assegura repre-
sentatividade e controle social, permitindo que a 
sociedade, o Poder Judiciário e os profissionais da 
advocacia participem do acompanhamento e da ava-
liação das atividades do Ministério Público. 

COMPETÊNCIA

As competências do CNMP estão elencadas no § 
2º do art. 130-A da Constituição Federal e abrangem 
diversas atribuições de natureza correcional, norma-
tiva e fiscalizatória. Entre suas funções mais relevan-
tes, destacam-se: 

	z O controle da atuação administrativa e financeira 
do Ministério Público e do cumprimento dos deve-
res funcionais dos seus membros;

	z A expedição de atos regulamentares no âmbito de 
sua competência;

	z O julgamento de processos disciplinares envolven-
do membros do Ministério Público, com possibili-
dade de aplicação de sanções, inclusive de perda 
do cargo nos casos previstos em lei;

	z A apreciação de reclamações contra membros 
ou órgãos do Ministério Público, resguardadas as 
competências das corregedorias locais;

	z A elaboração de relatórios anuais sobre suas ativi-
dades, que devem ser encaminhados ao Congresso 
Nacional;

	z A edição de normas gerais sobre o planejamento 
estratégico, a atuação funcional e os parâmetros 
de desempenho institucional;

	z A promoção da articulação nacional entre os 
diversos ramos do Ministério Público, com vistas 
à uniformização de condutas e ao aprimoramento 
dos serviços prestados.

É importante frisar que, embora detenha atribui-
ções correcionais e normativas, o CNMP não exerce 
função jurisdicional, tampouco interfere diretamente 
na atividade finalística do Ministério Público, como 
a propositura de ações judiciais ou a condução de 
investigações. 

O foco, para tanto, está no plano administrativo 
e funcional, com vistas à melhoria da qualidade ins-
titucional e ao fortalecimento da confiança social na 
atuação ministerial.

PAPEL NA EFETIVIDADE DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS

A existência do CNMP contribui significativamen-
te para a promoção e defesa dos direitos fundamen-
tais, uma vez que sua atuação visa garantir que os 
membros do Ministério Público desempenhem suas 
funções com zelo, eficiência e respeito aos preceitos 
constitucionais.

Ao exercer o controle externo e disciplinar sobre 
o MP, o CNMP atua como instância de resposta insti-
tucional frente a eventuais abusos, omissões ou irre-
gularidades, fortalecendo o Estado Democrático de 
Direito.

Além disso, ao estabelecer diretrizes estratégicas 
e padrões de conduta, o Conselho favorece a atuação 
resolutiva e preventiva do Ministério Público, ali-
nhando suas práticas aos interesses da sociedade e 
às demandas contemporâneas por justiça, equidade e 
proteção dos vulneráveis.

REFERÊNCIAS
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A LEI ORGÂNICA NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO (LEI FEDERAL Nº 
8.625/93)

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

Trataremos de uma importante instituição públi-
ca, cuja atuação é essencial não apenas para a pro-
moção da justiça, mas também para a proteção dos 
interesses da sociedade como um todo.

Faremos uma análise bastante pormenorizada a 
respeito do Ministério Público do Estado do Rio Gran-
de do Sul (MP-RS), apresentando os aspectos previstos 
na Constituição Federal, assim como a legislação que 
regula todo o ministério público (MP) (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público), a lei orgânica desta 
unidade (Lei Orgânica do MP-RS), a Lei do Plano de 
Cargos e Remuneração e o seu código de ética.

Preliminarmente, é preciso fazer uma pequena 
introdução sobre essa importante instituição a fim 
de estabelecer o que é e para que serve o ministério 
público antes de analisar os dispositivos das legisla-
ções mencionadas.

O Ministério Público como Função Essencial à 
Justiça

Quando ainda estamos aprendendo a estrutura do 
nosso Estado brasileiro, costumamos dizer a seguinte 
frase: “o Estado é composto por três Poderes (ou três 
funções), sendo eles independentes e, ao mesmo tem-
po, harmônicos entre si”.

Esses três Poderes/funções são: o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.

Todavia, essa frase não está totalmente correta, 
pois existem outras instituições com grande auto-
nomia que, apesar de fazerem parte do Estado, não 
fazem parte de nenhum dos três Poderes.

Por exemplo: o ministério público e a Defensoria 
Pública da União são duas instituições que não têm 
poder jurisdicional. Mesmo que atuem em conjunto 
com membros do Judiciário, tais órgãos não fazem 
parte desse Poder.

Os que trabalham para o ministério público não 
são juízes, nem desembargadores ou ministros: seus 
funcionários não produzem decisões judiciais, com 
eficácia erga omnes mediante uma controvérsia 
jurídica.

Em relação à sua natureza, esses órgãos são pró-
prios e únicos dentro do Estado (órgãos sui generis).

Por isso, a nossa atual Constituição Federal (CF) 
acertadamente apresenta esses órgãos especiais em 
um capítulo próprio, denominado “Funções essen-
ciais à Justiça”.

Mencionamos dois, mas, ao todo, temos três órgãos 
dentro desse grupo: 

	z o ministério público;
	z a defensoria pública (DP); e 
	z a Advocacia-Geral da União (AGU).

Apesar de mencionarmos três órgãos de funções 
essenciais à Justiça, no presente momento daremos 
maior enfoque ao ministério público.

O conceito de ministério público está previsto 
tanto na Constituição Federal como na legislação 
infraconstitucional.

Na Constituição Federal (CF), temos o texto do 
caput do art. 127, que assim dispõe:

[…] 
Art. 127 O Ministério Público é instituição perma-
nente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regi-
me democrático e dos interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis.
[…]

Com base no conceito apresentado, podemos final-
mente chegar a uma definição própria de ministério 
público.

O ministério público, destarte, é uma instituição 
permanente do Estado, cujas principais atribuições 
são a proteção da ordem jurídica e do regime demo-
crático e a defesa dos direitos e interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Sobre o referido conceito, é importante apresentar 
alguns detalhes:

	z Proteção à ordem jurídica: a fiscalização da 
ordem jurídica significa que ao ministério públi-
co compete fiscalizar o efetivo cumprimento da lei 
e das demais normas jurídicas editadas no país, 
incluindo, também, as leis nacionais e os instru-
mentos legais decorrentes de tratados e acordos 
internacionais dos quais o Brasil seja signatário;

	z Proteção ao regime democrático: ao ministério 
público compete proteger o Estado democrático 
de direito, zelando pela participação popular na 
tomada de decisões de natureza política para a 
melhor condução do destino do país; 

	z Defesa dos direitos sociais e individuais indis-
poníveis: cumpre ao ministério público, também, 
elaborar medidas e ações necessárias para a efeti-
vação desses interesses. Por exemplo: o Ministério 
Público do Trabalho deve atuar nas causas traba-
lhistas para proteger os direitos dos trabalhadores 
de uma mesma categoria profissional. Em uma 
relação de consumo, o ministério público atua em 
prol dos consumidores contra a prática de propa-
gandas enganosas ou abusivas pelas empresas.

A Constituição Federal e a legislação infraconsti-
tucional frequentemente abordam termos relaciona-
dos com os direitos humanos fundamentais. A falta 
de uma definição clara desses conceitos na legislação 
pode gerar confusão. Portanto, a apresentação dessas 
noções de forma explícita é fundamental para facili-
tar a compreensão da atuação do ministério público.

Direitos sociais são as pretensões que devem ser 
defendidas de forma coletiva, pois é impossível identi-
ficar o número exato de pessoas cujos interesses foram 
atingidos. São os casos mencionados anteriormente.

Direitos individuais indisponíveis, por sua vez, são 
direitos que podem ser facilmente identificados para 
cada indivíduo, mas devido à sua grande importância, 
o particular não pode deles se dispor. É o caso do direi-
to de liberdade de locomoção, da livre manifestação 
do pensamento e do direito à igualdade de tratamento.

É evidente que a existência do ministério públi-
co está intrinsecamente relacionada com a noção 
de Estado de Direito: somente um governo que se 
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subordina às próprias normas jurídicas que ele mes-
mo cria é também capaz de criar um órgão encarrega-
do de fiscalizar os seus próprios atos jurisdicionais, e 
de defender os interesses dos demais cidadãos.

A instituição ministério público tem origem fran-
cesa e, por isso, é muito comum diversos livros e obras 
jurídicas utilizarem do termo parquet como sinônimo 
de ministério público. Em uma tradução literal, par-
quet significa, “local onde ficam os magistrados do 
ministério público fora das audiências”.

O ministério público brasileiro, dessa forma, é um 
defensor, um fiscal do Estado de Direito, que age em 
nome da sociedade, visando defender o interesse de 
todos, assim como a defesa dos fundamentos do Esta-
do, da democracia e da própria ordem jurídica.

Os Vários Ministérios Públicos

Até o presente momento, mencionamos o ministé-
rio público como um órgão uno, singular. Mas, para 
facilitar seus trabalhos, ele é desmembrado em diver-
sos ministérios, cada um com competência para tratar 
de certos assuntos.

Sobre o tema, o art. 128 da CF de 1988 apresenta 
os diversos Ministérios públicos que atuam no Brasil. 
Vejamos o texto legal:

[…] Art. 128 O Ministério Público abrange:
I - o Ministério Público da União, que compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios;
II - os Ministérios Públicos dos Estados.

Assim, podemos concluir que o ministério públi-
co, internamente, pode se dividir em dois grandes 
órgãos: o Ministério Público da União (MPU) e o Minis-
tério Público dos Estados (MPE). Observe que, dentro 
do Ministério Público da União, temos uma subdivisão 
com base nos entes federados em que cada ministério 
deve atuar, bem como uma divisão por matéria.

O MPU não tem uma “base física” dentro do Ter-
ritório Nacional, pois, não há um prédio público em 
que se situa o MPU, esse é apenas a nomenclatura da 
união de todos os Ministérios que não atuam nas cau-
sas da Justiça Estadual.

Assim, temos o Ministério Público Federal, que 
atua nas causas de competência da Justiça Federal 
sempre que estiverem em discussão bens, serviços ou 
interesses da União, de suas entidades autárquicas, 
como por exemplo, INSS, Banco Central e empresas 
públicas federais, como a Caixa Econômica Federal e 
Correios.

O Ministério Público do Distrito Federal e Territó-
rios (MPDFT) atua dentro do Distrito Federal e demais 
Territórios Federais. Mas, por estar inserido dentro do 
MPU, ele não atua nas causas federais (essa é atribui-
ção do MPF). Logo, podemos concluir que o MPDFT 
lida com a mesma matéria de competência não da Jus-
tiça Federal, mas da Justiça Estadual.

O MPU também se divide quanto à matéria: as cau-
sas trabalhistas devem ser protegidas pelo Ministério 
Público do Trabalho (MPT). As questões referentes 
à punição de agentes militares, nos termos do Códi-
go Penal Militar, ficam a cargo do Ministério Público 
Militar (MPM).

Por fim, o órgão de maior relevância para nossos 
estudos é o Ministério Público Estadual (ou MPE), com 
instalação em cada um dos 26 estados brasileiros. Em 
termos de competência, o Ministério Público Estadual 
é o órgão encarregado de proteger os interesses rela-
cionados com causas que não sejam de origem fede-
ral, trabalhista ou militar.

Dica
Quanto à matéria de competência da Justiça 
Eleitoral, apesar de ser uma das Justiças Espe-
cializadas do nosso Poder Judiciário, na verdade 
não temos um órgão especializado do parquet 
nesse ramo jurídico, tal como ocorre na Justiça 
Trabalhista ou na Justiça Militar. Não existe um 
“Ministério Público Eleitoral”. As causas eleito-
rais, na verdade, são fiscalizadas pelo Ministério 
Público Federal.

Feitas as considerações iniciais sobre o ministério 
público como um todo, precisamos analisar o que dispõe 
a Lei Federal nº 8.625 de 1968. Essa é a legislação conhe-
cida como Lei Orgânica Nacional do Ministério Público.

DISPOSIÇÕES GERAIS

A Lei Orgânica Nacional inicia-se com a disciplina 
da organização e atribuições dessa instituição. Essa é 
a seção em que o estatuto busca apresentar o minis-
tério público, instituindo um conceito próprio, e suas 
principais características e princípios.

Em seu art. 1º, a Lei Orgânica atribui uma defini-
ção para o parquet. Esses “conceitos legais” são muito 
importantes de conhecer, pois eles facilitarão a com-
preensão das matérias mais técnicas e específicas 
tratadas ao longo da legislação. Além disso, o concei-
to disposto também se aplica ao Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul, conforme veremos 
posteriormente.

Art. 1º O Ministério Público é instituição perma-
nente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regi-
me democrático e dos interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis.
Parágrafo único. São princípios institucionais do 
Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a 
independência funcional.

Observe que o conceito apresentado no dispositi-
vo legal é bastante similar ao do Texto Constitucional. 
Todas as características apresentadas em momento 
anterior e previstas no Texto Constitucional se apli-
cam, também, para a Lei Orgânica Nacional.

O parágrafo único do art. 1º merece maior des-
taque, uma vez que ele apresenta os princípios ins-
titucionais. Ao todo, a Lei Orgânica apresenta três 
princípios: a unidade, a indivisibilidade e a indepen-
dência funcional. 

O princípio da unidade e o princípio da indivisi-
bilidade dizem respeito à própria estrutura dessa 
instituição. O ministério público é um órgão uno e 
indivisível. Ele até tem uma divisão interna, mas é 
meramente funcional. Dessa indivisibilidade resulta 
no fato de que todos os seus agentes (procuradores) 
atuam em prol da instituição, pouco importa o órgão 
em que se situam.


